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EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, por meio da Comissão Permanente de Licitação, situada no Bloco SG7 – Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, na cidade de Teresina/PI,  realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item e global por grupo, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO

1.1 O presente Pregão tem por objeto a aquisição de Garrotes da raça nelore, sendo 20 machos e 30 fêmeas e  01 (um) reprodutor da raça nelore PO com DEP (Diferença esperada na progênie) Para UFPI, conforme especificações descritas no anexo I, para atender demandas  do Campus  Professora  Cinobelina Elvas no município de  Bom Jesus-PI.

2. DA ABERTURA



A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema Eletrônico (comunicação pela Internet), conduzido por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado a seguir, e de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

DATA:

12/08/2011

HORÁRIO:
15:00h

LOCAL:

www.comprasnet.gov.br
UASG:  154048  –  UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1  Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

3.2 Não poderão participar desta licitação:

3.3 Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.4 Entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com  órgãos públicos ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

3.5 Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.6 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

3.7 Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.8  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras,   coligadas ou subsidiárias entre si;

	3.9 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.10 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.11 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.12 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.13 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.14 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.15 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;


4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), no site www.comprasnet.gov.br.

4.2
Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

4.3
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.4
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Universidade Federal do Piauí, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Decreto 5.450/2005).

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar as propostas com a descrição do objeto ofertado e o preço com valores unitários e totais, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, conforme consta no preâmbulo do edital (horário de Brasília), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, (Art.21, do Decreto nº 5.450/2005).

5.2
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, (Art. 13, Inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005).

5.3
O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, (Art. 13, Inciso III, do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante (Art. 21, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5
Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital (Art. 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005).

4.7 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (Art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.8
Concluída a etapa de lances a empresa detentora do menor lance deverá encaminhar sua proposta contendo as especificações detalhadas do objeto, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio imediato da proposta pelo site www.comprasnet.gov.br e a documentação para o Fax n.º (0xx86) 3215-5924, com posterior encaminhamento do original (via sedex) ou cópia autenticada no prazo estabelecido acima.

5.9
A Proposta (referida nos subitens 4.1 e 4.8) deverá apresentar as seguintes condições:

5.9.1
prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

5.9.2 preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as especificações constantes do Anexo I deste Edital;

5.9.3 estar incluídos no preço todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos equipamentos objeto desta licitação;

5.9.5 conter as exigências consignadas no Termo de Referência – Anexo I do Edital;

5.10
Na proposta deverá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

5.11 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.12. A especificação clara, completa e minuciosa do semovente ofertado em conformidade com o Anexo I deste Edital;

5.13 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6.  DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 


6.1 A partir data e horário previstos no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o subitem 4.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico  nº 42/2011, com a divulgação das Propostas recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/05, publicado no DOU de 31 de maio de 2005.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3
Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo próprio licitante, que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.6.1
O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.2
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

7.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.7.1 Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes.

7.8 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

7.9 O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publica ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.10   Quando houver necessidade de apresentação de amostra, o pregoeiro encerrará a etapa de lances, divulgando, posteriormente, o resultado de julgamento.

7.11 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, na forma do item 8 deste edital, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação através do Fax (0XX86) 3215-5924, com posterior encaminhamento do original ou cópias autenticadas, observados os prazos legais pertinentes.

7.12  Os licitantes detentores das melhores propostas deverão encaminhar, ainda, as declarações exigidas no item 5 deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços, ao Setor de Licitações desta IES, Bloco SG7 – Campus Ministro Petrônio Portela – Ininga – CEP 64.049-550 – Teresina – PI.

7.13 Em atendimento aos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006 de 14/12/2006, e artigo 5º do Decreto 6.204 de 05/09/2007, o Sistema de Pregão Eletrônico disponibilizará funcionalidade que, após o encerramento da fase de lances, dentificará em coluna própria as Micro Empresas (ME)/ Empresas de Pequeno Porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das demais ME/EPPs na ordem de classificação, observando o seguinte: 

7.14 A proposta que se encontrar na faixa até 5% acima da proposta de menor preço por lote estará empatada com a primeira colocada e terá o direito, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate. 

7.15 Para viabilizar tal procedimento, o Sistema selecionará os itens com tais características, disponibilizando-os automaticamente nas telas do pregoeiro e fornecedor, encaminhando mensagem também automática, por meio do chat, convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito concedido. 

7.16 Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.17 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem em situação de empate com a primeira colocada (ou seja, na faixa de até 5% da proposta destas), o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18 A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores participantes. 

8 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1     O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação dos preços obtidos.

8.2     Serão desclassificados os itens das Propostas de Preços que não atenderem às especificações e exigências estabelecidas neste Edital, com a conseqüente aplicação das penalidades estabelecidas na Lei.

8.3     Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos e aprovados os documentos que vierem a ser solicitados, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços. 

8.4
Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

8.5    Ocorrendo a situação a que se refere este item, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF   (habilitação obrigatória) e, conforme o caso, a documentação complementar especificada neste edital, conforme disposto na  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.1.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,  documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

	9.2 Os licitantes que não estiverem com situação regularizada  no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação complementar relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas condições seguintes:


9.3  Habilitação jurídica: 

	9.3.1  No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

9.3.2 Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.3.4 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.3.5 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;


10.4  Regularidade fiscal:

	9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.4.2  Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da  Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais  tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.4.3 Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

9.4.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.4.8   Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.


9.5  Habilitação Técnica (obrigatória)

	9.6 Atestados negativos para tuberculose, brucelose, vibriose, leucose, aftosa, IBR, BVD e raiva, bem como aparência de isenção de ecto endoparasitos.


10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

10.1
Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no e-mail do pregoeiro (cpl@ufpi.edu.br), poderá ser solicitado esclarecimentos referentes ao processo licitatório. (Art. 19, Dec. Lei 5.450/05).

10.2
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar impugnação do ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica no e-mail cpl@ufpi.edu.br.  (Art. 18, Dec. Lei 5.450/05).

10.2.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

10.2.2 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para  realização do certame.

11. DOS RECURSOS

11.1
Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao Senhor Pregoeiro por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor.

11.2  O licitante dispõe do prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação do recurso, por escrito, que será disponibilizado a todos os participantes, tão logo sejam encaminhados ao Pregoeiro.

11.3
Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo do recorrente.

11.4
É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões.

11.5
A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

11.6
O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

11.7
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

  11.8  Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.9
Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala do Pregão – Bloco SG7 – Campus Ministro Petrônio Portela – Ininga – CEP 64.049-550 – Teresina (PI).

11.10
Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

11.11 As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, protocoladas tempestivamente na sala do Pregão, localizada na Sala 21 do prédio Principal - UFRRJ, e dirigidas ao Pregoeiro. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, Sr. ordenador de despesa, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.2.1  A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos mesmos, antes da homologação do certame.

12.2.2  O responsável pelo setor solicitante poderá pedir amostra dos materiais ofertados, para verificação do atendimento às especificações e deverá elaborar parecer informando sobre a aceitação dos mesmos.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, a empresa que:

a) não celebrar o contrato;

b) ensejar retardamento da realização do certame;

c) cometer fraude fiscal;

d) deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

e) apresentar documento ou declaração falsa;

f) não mantiver a proposta de preços;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude na entrega do material;

i) descumprir prazos; e

13.2   Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta escrita.

13.3   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

14. DO CONTRATO

15.1
Fica dispensado o Termo de Contrato, em conformidade com o § 2º, Art. 62, da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, passando a ter força de contrato este Edital e seus Anexos, a Proposta de Preços do licitante vencedor e a Nota de Empenho, para todos os efeitos legais.

15. DO PAGAMENTO

a) O Departamento de Contabilidade e Finanças - DCF, efetuará o pagamento até o 10º (décimo) dia útil, contados a partir do recebimento da documentação fiscal da Empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa) atestada pelo setor competente, em 2 (duas) vias, desde que esteja acompanhada da Certidão Negativa de Débito do INSS e do comprovante de recolhimento do FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os recursos para cobrir despesas decorrentes da aquisição objeto desta licitação estão consignados no Orçamento Geral da União para o ano 2011.

Função programática: 12.364.1073.4009.0022

Elemento de despesa: 44.90.52

Fonte de recursos: Tesouro

b) Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, a Universidade Federal  do Piauí reterá, na fonte, o imposto sobre a renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a contribuição para a seguridade social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas que não apresentarem a cópia do Termo de Opção.

17. DO RECEBIMENTO

17.1 

O objeto da presente licitação será recebido por servidor ou Comissão designada para este fim, composta de no mínimo, 3 (três) membros, em conformidade com o § 8º, do Art. 15, da Lei n.º 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

17.2  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos deste Edital e seus anexos.

17.3 
Todos os semoventes, objeto desta licitação deverão obedecer às especificações constantes deste Edital e seus anexos. Para os animais de procedência estrangeira a empresa deverá apresentar nota de importação que comprove a legalidade da entrada  no país. 

17.4 O prazo para entrega do material será de 15 (quinze) dias, contados a partir da entrega da Nota de Empenho.

17.5 As demais orientações para o fornecimento dos bens estão especificadas no Anexo I deste Edital de licitação.

	17.6  LOCAL DE ENTREGA – Os animais, objeto desta licitação, serão entregues no município de BOM JESUS/PI em local e horário predeterminados pela Direção do Campus Prof. Cinobelina Elvas na Cidade de Bom Jesus (PI), Tel.: (089) 3652-2535 (Professor Lindemberg); SOMENTE APÓS AGENDAMENTO com o setor de recebimento.


18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário  anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

	18.1.  Qualquer  pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao pregoeiro, na sala do Pregão, Bloco SG7 – Campus Ministro Petrônio Portela – Ininga – Teresina (PI), CEP:  64.049-550, ou por meio do Fax: (0**86) 3215-5924. 


18.2 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da administração e da ampliação da disputa entre os interessados. 

18.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

18.4 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

18.6 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.7 Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de Preços. 

18.8 Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado por escrito para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho, acrescida das informações apresentadas em sua Proposta de Preços. 

18.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição do material pela Administração. 

18.10 Se o proponente vencedor recusar-se, injustificadamente, a retirar a Nota de Empenho, será convocado outro licitante, obedecida a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente para que seja obtido preço melhor. 

18.12 Se o proponente vencedor recusar-se, injustificadamente, a retirar a nota de empenho, estará sujeito a aplicação das penalidades estabelecidas no item 12.1., sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

18.13 O proponente vencedor, após a retirada da Nota de Empenho, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Universidade Federal do Piauí. 

18.15 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.16 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes dos Decretos nº 3.555, de agosto de 2000, publicado no Diário Oficial da União de 09 de agosto de 2.000, 5.450 de 31 de maio de 2005, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicado no D.O.U do dia 18 de julho de 2002 e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

18.17 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 12.1. do presente Edital, o lance é considerado proposta.

18.18 São partes integrantes deste edital:

I – Termo de Referência

II – Modelo Declaração de composição de preços.

19. DO FORO

19.1.   Nos termos do art. 109, Inciso I da Constituição da República Federativa do Brasil, é competente o Foro da Justiça Federal – Seção judiciária Federal do PiauÍ, para dirimir questões relativas ao presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa.

Teresina (PI), 22 de Julho de 2011.

ANTONIO FRANCISCO MARTINS FORTES

Pregoeiro

UFPI

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 O presente Pregão tem por objeto a aquisição de Garrotes da raça nelore, sendo 20 machos e 30 fêmeas e um reprodutor da raça nelore PO com DEP (Diferença esperada na progênie) Para UFPI, conforme especificações descritas no anexo I, para atender do Campus Professora   Cinobelina Elvas em Bom Jesus-PI.

CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS

1.2.  A  aquisição de Garrotes da raça nelore, sendo 20 machos e 30 fêmeas e um reprodutor da raça nelore PO com DEP (Diferença esperada na progênie), enquadra-se na categoria de bens e em que trata a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005, por  possuírem  padrões  de  desempenho  e características  gerais  e  específicas  usualmente  encontradas  no  mercado,  podendo  ser  este objeto licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade  dos produtos adquiridos  a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A solicitação faz-se necessária, devido a necessidade de implantação do módulo didático – produtivo de bovinocultura de corte, necessário para aulas práticas dos cursos técnico em Agropecuária, Zootecnia, Medicina Veterinária e Agronomia, além da execução de projetos de pesquisas e cursos de extensão para produtores da região.

3. DAS ESPEFICAÇÕES

	Grupo
	Itens
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT. 
	VALOR

UNIT.
	VALOR

TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	G1
	1
	Garrote macho da raça Nelore com idade entre 12 e 16 meses
	cabeça
	20
	      1.466,67 
	29.333,40

	
	2
	Novilha da raça Nelore com idade entre 18 e 24 meses
	cabeça
	30
	      1.909,33 
	57.279,90

	
	3
	Reprodutor da raça Nelore PO registrado com DEP, (Diferença esperada na progênie) favorável para as características de crescimento pós-desmame habilidade materna e fertilidade com avaliação anorológica comprovativa, atestado de sanidade completo e com idade entre 3 e 4 anos.
	cabeça
	1
	      5.234,58 
	5.234,58

	
	TOTAL R$
	91.847,88


4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Função Programática: 12.364.1073.4009.0022

Elemento de Despesa: Recursos Tesouro

Origem dos Recursos: 44.90.52 – Permanente

5. DO PAGAMENTO

5.1
A UFPI reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a licitante não tiver atendido na sua totalidade as especificações do edital. 

5.2  O pagamento somente poderá ser efetuado se o licitante estiver em situação regular junto ao SICAF;

5.3
Os preços em moeda corrente nacional serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na alínea “d” do inciso II do art. 65 da lei nº 8.883/94, e serão incluídas todas as taxas, impostos e demais encargos incidentes sobre o objeto licitado;

5.4
Indicar o nome do banco, agência e número da conta bancária onde serão depositados os pagamentos das obrigações pactuadas;

5.5
A UFPI poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.

6

DA ATESTAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS/FATURAS



A atestação da nota fiscal/fatura referentes ao fornecimento dos bens do objeto deste Pregão caberá ao Chefe do Setor competente responsável pelo recebimento.

7
DAS PENALIDADES

7.1

O atraso injustificado na entrega dos bens ou no descumprimento das obrigações estabelecidas neste Pregão sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor mensal dos serviços, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada  oficialmente;

7.2

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da UFPI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades:




I - Advertência por escrito;




II - Se reincidente na inexecução parcial ou total do contrato, suspensão temporária de participação em licitações públicas, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até 02 (dois) anos;




III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da UFPI, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

7.3

Não se processando a execução da entrega no prazo estabelecido, a Pró-Reitoria de Administração, antes de proceder à anulação da ordem de fornecimento, buscará o participante a seguir classificado, cujo valor da proposta não exceda a do inadimplente em 15% (quinze por cento), para substituí-lo; acordada a prestação dos bens por outro concorrente, anular-se-á a ordem de fornecimento ao inadimplente, emitir-se-á uma nova em favor do segundo colocado e ao mesmo tempo expedir-se-á uma guia de recolhimento no valor da diferença entre as duas propostas, a ser recolhida pelo fornecedor inadimplente em favor da Universidade Federal do Piauí;

7.4

Não havendo interesse por parte dos demais proponentes em substituir o inadimplente ou não havendo entre as demais propostas dos participantes da licitação uma que atenda os interesses da universidade, será aplicada, cumulativamente, ao inadimplente multa pecuniária no valor de 5% (cinco por cento) do montante total da origem de fornecimento;

7.5

O ato da Administração que determinar a aplicação da multa ao fornecedor inadimplente será publicado no Diário Oficial da União, salvo nos casos em que se encontrem presentes, os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrados em ata;

7.6

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:




I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;




II - Não mantiver a proposta, injustificadamente;




III - Comportar-se de modo inidôneo;




IV - Fizer declaração falsa;




V - Cometer fraude fiscal;




VI - Falhar ou fraudar na execução da entrega do objeto licitado.

7.7

Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior:




I - Pela execução do fornecimento em desconformidade com o especificado e aceito;




II - Pela não substituição, no prazo estipulado, dos bens recusados pela UFPI;




III - Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

7.8

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da UFPI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades cabíveis;

7.9

As penalidades de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração da UFPI ou a Administração Pública poderá ser aplicado à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

ANEXO II 

MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO



A Proposta / Planilha de Formação de Preço deverá ser elaborada em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência.



A licitante deverá informar, OBRIGATORIAMENTE, as principais características dos bens,  na Descrição Detalhada do Objeto Ofertado em campo apropriado no sistema. 

	IT
	Descrição dO equipamento
	Quant.
	Unid.
	VALOR DE COTAÇÃO

	
	
	
	
	 Valor Unitário 
	Valor Global

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	  TOTAL GERAL - R$ 
	


Deverá Constar, obrigatoriamente, da Proposta de Preços:

VALIDADE DA PROPOSTA: será de, no mínimo, 90 (dias) dias contados a partir da data de encerramento da etapa de lances e apresentação dos envelopes;

VALOR UNITÁRIO: em algarismos para o último lance cotado;

VALOR TOTAL: em algarismos;

VALOR GLOBAL: em algarismo e por extenso;

DECLARAÇÃO: Declarar, na proposta, que nos preços propostos estão inclusos todas as taxas, impostos e demais encargos incidentes sobre o objeto licitado até o recebimento do equipamento pela UFPI

UFPI – Pró-Reitoria de Administração - Coordenadoria Permanente de Licitação - Campus Univ. Min. Petrônio Portela Ininga
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